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Língua Portuguesa

A Linguagem Culta ou Padrão
É aquela ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que se apresenta com terminologia 

especial. É aplicada pelas pessoas instruídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediência 
às normas gramaticais. Tem o uso comum na linguagem escrita e literária, reflete o prestígio social e cultural. 
Além disso, é mais artificial, mais estável, e menos sujeita a variações. Entretanto, está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científicas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Ouvindo e lendo é que você aprenderá a falar e a escrever bem. Procure ler muito, ler bons autores, para 
redigir bem.

A aprendizagem da língua inicia-se em casa, no contexto familiar, que é o primeiro círculo social para uma 
criança. A criança imita o que ouve e aprende, aos poucos, o vocabulário e as leis combinatórias da língua. 

Um falante ao entrar em contato com outras pessoas em diferentes ambientes sociais como a rua, a escola 
e etc., começa a perceber que nem todos falam da mesma forma. Há pessoas que falam de forma diferente por 
pertencerem a outras cidades ou regiões do país, ou por fazerem parte de outro grupo ou classe social. Essas 
diferenças no uso da língua constituem as variedades linguísticas.

Certas palavras e construções que empregamos acabam denunciando quem somos socialmente, ou seja, 
em que região do país nascemos, qual nosso nível social e escolar, nossa formação e, às vezes, até nossos 
valores, círculo de amizades e hobbies. O uso da língua também pode informar nossa timidez, sobre nossa 
capacidade de nos adaptarmos às situações novas e nossa insegurança.

A norma culta é a variedade linguística ensinada nas escolas, contida na maior parte dos livros, registros 
escritos, nas mídias televisivas, entre outros. Como variantes da norma padrão aparecem: a linguagem regional, 
a gíria, a linguagem específica de grupos ou profissões. 

O ensino da língua culta na escola não tem a finalidade de condenar ou eliminar a língua que falamos em 
nossa família ou em nossa comunidade. O domínio da língua culta, somado ao domínio de outras variedades 
linguísticas, torna-nos mais preparados para comunicarmos nos diferentes contextos lingísticos, já que a 
linguagem utilizada em reuniões de trabalho não deve ser a mesma utilizada em uma reunião de amigos no 
final de semana.

Portanto, saber usar bem uma língua equivale a saber empregá-la de modo adequado às mais diferentes 
situações sociais de que participamos.

A norma culta é responsável por representar as práticas linguísticas embasadas nos modelos de uso 
encontrados em textos formais. É o modelo que deve ser utilizado na escrita, sobretudo nos textos não literários, 
pois segue rigidamente as regras gramaticais. A norma culta conta com maior prestígio social e normalmente é 
associada ao nível cultural do falante: quanto maior a escolarização, maior a adequação com a língua padrão. 

Exemplo:

Venho solicitar a atenção de Vossa Excelência para que seja conjurada uma calamidade que está prestes 
a desabar em cima da juventude feminina do Brasil. Refiro-me, senhor presidente, ao movimento entusiasta 
que está empolgando centenas de moças, atraindo-as para se transformarem em jogadoras de futebol, sem 
se levar em conta que a mulher não poderá praticar este esporte violento sem afetar, seriamente, o equilíbrio 
fisiológico de suas funções orgânicas, devido à natureza que dispôs a ser mãe. 

A Linguagem Popular ou Coloquial
É usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase sempre rebelde à norma gramatical e 

é carregada de vícios de linguagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo – erros de 
pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleonasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela 
coordenação, que ressalta o caráter oral e popular da língua. 

A linguagem popular está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, irradiação de 
esportes, programas de TV e auditório, novelas, na expressão dos esta dos emocionais etc.
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Noções dos Direitos das Pessoas com Deficiência

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

LIVRO I

PARTE GERAL

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiên-

cia), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho 
de 2008 , em conformidade com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Fede-
rativa do Brasil , em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados 
pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 , data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissio-
nal e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 11.063, de 2022)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação.

§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.        (Vide Lei nº 13.846, de 2019)       
(Vide Lei nº 14.126, de 2021)       (Vide Lei nº 14.768, de 2023)

§ 3º O exame médico-pericial componente da avaliação biopsicossocial da deficiência de que trata o § 1º 
deste artigo poderá ser realizado com o uso de tecnologia de telemedicina ou por análise documental conforme 
situações e requisitos definidos em regulamento.     (Incluído pela Lei nº 14.724, de 2023)

Art. 2º-A. É instituído o cordão de fita com desenhos de girassóis como símbolo nacional de identificação de 
pessoas com deficiências ocultas.      (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 1º O uso do símbolo de que trata o caput deste artigo é opcional, e sua ausência não prejudica o exercício 
de direitos e garantias previstos em lei.      (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 2º A utilização do símbolo de que trata o caput deste artigo não dispensa a apresentação de documento 
comprobatório da deficiência, caso seja solicitado pelo atendente ou pela autoridade competente.     (Incluído 
pela Lei nº 14.624, de 2023)

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
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Noções de Sustentabilidade

Prezado Candidato, a resolução supracitada, foi revogada pela resolução CNJ 400/2021	

RESOLUÇÃO Nº 400 DE 16/06/2021
Dispõe sobre a política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e re-
gimentais,

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 37 e 170 da Constituição Federal, que tratam respectivamente dos 
princípios da Administração Pública e da ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tendo, por fim, assegurar, a todos, existência digna, conforme os ditames da justiça social, ob-
servados, entre outros, os princípios da defesa do meio ambiente e o da redução das desigualdades regionais 
e sociais;

CONSIDERANDO o art. 225 da Constituição Federal, que estabelece que todos têm direito ao meio ambien-
te ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento da gestão do Plano de Logística Sustentável no âmbito 
do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Agenda 2030, que contempla os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), ba-
seados nas dimensões do desenvolvimento sustentável – econômica, social, ambiental e institucional – de for-
ma integrada, indivisível e transversal para o atingimento das metas associadas; e a Portaria CNJ no 133/2018, 
que institui o Comitê Interinstitucional destinado a proceder estudos e apresentar proposta de integração das 
metas do Poder Judiciário com os ODS, que constituem a Agenda 2030 das Nações Unidas;

CONSIDERANDO que o Plano de Logística Sustentável é instrumento de governança em contratações 
públicas do Poder Judiciário, conforme disposto na Resolução CNJ no 347/2020;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Procedimento de Comissão no 0003855-
79.2021.2.00.0000, na 332ª Sessão Ordinária, realizada em 1o de junho de 2021,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o A política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário observará o disposto nesta Resolução.

Art. 2o Os órgãos do Poder Judiciário devem adotar modelos de gestão organizacional com processos es-
truturados que promovam a sustentabilidade, com base em ações ambientalmente corretas, economicamente 
viáveis e socialmente justas e inclusivas, culturalmente diversas e pautadas na integridade, em busca de um 
desenvolvimento nacional sustentável.

§ 1o As ações ambientalmente corretas devem ter como objetivo a redução do impacto no meio ambiente, 
tendo como premissas a redução do consumo, o reaproveitamento e reciclagem de materiais, a revisão dos 
modelos de padrão de consumo e a análise do ciclo de vida dos produtos.

§ 2o As ações economicamente viáveis devem buscar critérios de eficiência contínua dos gastos, levando 
em consideração a real necessidade da compra/contratação dentre as propostas mais vantajosas (análise cus-
to-benefício) para sustentação da instituição, tendo em vista as inovações nos processos de trabalho.

§ 3o As ações socialmente justas e inclusivas devem fomentar na instituição e em ações externas a adoção 
de comportamentos que promovam o equilíbrio e o bem-estar no ambiente de trabalho, por meio de atividades 
voltadas ao cuidado preventivo com a saúde, acessibilidade e inclusão social dos quadros de pessoal e auxiliar.

§ 4o As ações culturalmente diversas têm como objetivo respeitar a variedade e a convivência entre ideias, 
características, gêneros e regionalismos no ambiente de trabalho.
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Atos Normativos

RESOLUÇÃO N. 147, DE 15 DE ABRIL DE 2011.
Institui o Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, usando de suas atribuições legais e tendo em 
vista o decidido no Processo n. 2010.16.11758, na sessão realizada em 28 de março de 2011,

RESOLVE:

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Instituir o Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, com 

as seguintes finalidades:

I– tornar claras as regras de conduta dos servidores e gestores do Conselho e da Justiça Federal de 
primeiro e segundo graus;

II– assegurar que as ações institucionais empreendidas por gestores e servidores do Conselho e da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus preservem a missão desses órgãos e que os atos delas decorrentes 
reflitam probidade e conduta ética;

III– conferir coerência e convergência às políticas, diretrizes e procedimentos internos do Conselho e da 
Justiça Federal de primeiro e segundo graus;

IV– oferecer um conjunto de atitudes que orientem o comportamento e as decisões institucionais.

CAPÍTULO I

DOS DESTINATÁRIOS
Art. 2° O Código de Conduta aplica-se a todos os servidores e gestores do Conselho e da Justiça Federal 

de primeiro e segundo graus. (Redação dada pela Resolução n. 308, de 07/10/2014)

Parágrafo único. Cabe aos gestores, em todos os níveis, aplicar, como um exemplo de conduta a ser 
seguido, os preceitos estabelecidos no Código e garantir que seus subordinados – servidores, estagiários e 
prestadores de serviços

– vivenciem tais preceitos.

Art. 3° O Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus integrará todos 
os contratos de estágio e de prestação de serviços, de forma a assegurar o alinhamento entre os colaboradores.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS DE CONDUTA
Art. 4° A conduta dos destinatários do Código deverá ser pautada pelos seguintes princípios: integridade, 

lisura, transparência, respeito e moralidade.

CAPÍTULO III

DA PRÁTICA DE PRECONCEITO, DISCRIMINAÇÃO, ASSÉDIO OU ABUSO DE PODER
Art. 5° O Conselho e a Justiça Federal de primeiro e segundo graus não serão tolerantes com atitudes 

discriminatórias ou preconceituosas de qualquer natureza, em relação a etnia, a sexo, a religião, a estado civil, 
a orientação sexual, a faixa etária ou a condição física especial, nem com atos que caracterizem proselitismo 
partidário, intimidação, hostilidade ou ameaça, humilhação por qualquer motivo ou assédio moral e sexual.
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Noções de Direito Constitucional

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois grandes ramos, quais sejam: direito público e direito 

privado1.

Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já tenha superado essa classificação dicotômica 
entre direito público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendido como um conjunto 
harmônico), para fins didáticos e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se que 
essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das transformações do Estado, a doutrina perce-
beu uma forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, em diversas situações, 
a aplicação direta dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido apenas e tão somente em uma relação vertical 
(Estado X Cidadão), passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cidadão X cidadão). O prin-
cípio matriz desse novo panorama é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) da 
República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Constituição, haja vista que ela envolve a perspec-
tiva histórico-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber que a ideia de Consti-
tuição deve ser compreendida mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente da época e do lugar, sempre possuiu um con-
junto de regras de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o Direito Constitucional e, por consequência, a 
própria Constituição, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afonso da Silva que afirma 
que o direito constitucional é “Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamen-
to do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura 
política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos conceituar a Constituição Federal como sendo a 
norma máxima de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as regras mínimas 
essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, 
sendo ela o parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da supremacia das nor-
mas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que a natureza jurídica do Direito Constitucional 
é de direito público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional
Dicotomia do Direito Uno, indivisível e indecomponível Ramo do Direito Público

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Noções de Direito Administrativo

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente 

de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, 
desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas 
no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

– É um regime mais abrangente
– Consiste nas regras e princípios de direito públi-
co e privado por meio dos quais, a Administração 

Pública pode se submeter em sua atuação

– É um regime reservado para as relações jurídi-
cas incidentes nas normas de direito público

– O ente público assume uma posição privilegiada 
em relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo 
que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do art.5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia 
autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso 
aja fora dos parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio 
da autotutela. Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de autorização ou de controle externo, 
tendo em vista que a própria Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anulação. Vejamos: 
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Noções de Administração

A questão ética é um fator imprescindível para uma sociedade e por isso sempre encontramos diversos 
autores tentando definir o que vem a ser ética e como ela se interfere em uma sociedade.

O tema “Ética” é por si só polêmico, entretanto causa ainda mais inquietação quando falamos sobre a Ética 
na Administração Pública, pois logo pensamos em corrupção, extorsão, ineficiência, etc., porém na realidade 
o que devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço público, ou na vida pública em geral, é 
que seja fixado um padrão a partir do qual possamos em seguida julgar a atuação dos servidores públicos ou 
daqueles que estiverem envolvidos na vida pública, entretanto não basta que haja padrão, tão somente, é ne-
cessário que esse padrão seja ético, acima de tudo.

Assim, Ética Pública seria a moral incorporada ao Direito, consolidando o valor do justo. Diante da relevân-
cia social de que a Ética se faça presente no exercício das atividades públicas, as regras éticas para a vida pú-
blica são mais do que regras morais, são regras jurídicas estabelecidas em diversos diplomas do ordenamento, 
possibilitando a coação em caso de infração por parte daqueles que desempenham a função pública.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor público partem da Constituição Federal (CF), 
que estabelece alguns princípios fundamentais para a ética no setor público. Em outras palavras, é o texto 
constitucional do artigo 37, especialmente o caput, que permite a compreensão de boa parte do conteúdo das 
leis específicas, porque possui um caráter amplo ao preconizar os princípios fundamentais da administração 
pública. Estabelece a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:

Legalidade

Impessoalidade

Moralidade

Publicidade

Eficiência

Princípios de natureza ética relacionados à função pública 

Além destes cinco princípios administrativo-constitucionais diretamente selecionados pelo constituinte, po-
dem ser apontados como princípios de natureza ética relacionados à função pública a probidade e a motivação:

a) Princípio da Probidade: um princípio constitucional incluído dentro dos princípios específicos da lici-
tação, é o dever de todo o administrador público, o dever de honestidade e fidelidade com o Estado, com a 
população, no desempenho de suas funções. Possui contornos mais definidos do que a moralidade. Diógenes 
Gasparini1 alerta que alguns autores tratam veem como distintos os princípios da moralidade e da probidade 
administrativa, mas não há características que permitam tratar os mesmos como procedimentos distintos, sen-
do no máximo possível afirmar que a probidade administrativa é um aspecto particular da moralidade adminis-
trativa.

b) Princípio da Motivação: É a obrigação conferida ao administrador de motivar todos os atos que edita, 
gerais ou de efeitos concretos. É considerado, entre os demais princípios, um dos mais importantes, uma vez 
que sem a motivação não há o devido processo legal, uma vez que a fundamentação surge como meio inter-
pretativo da decisão que levou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro meio de viabilização do controle 
da legalidade dos atos da Administração.

1  GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2004.
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Administração Financeira E Orçamentária

O orçamento público é uma ferramenta fundamental para a administração e o planejamento econômico 
de um governo. Ele estabelece as diretrizes para a arrecadação e o uso dos recursos financeiros do Estado, 
assegurando a execução das políticas públicas e a promoção do bem-estar social. 

— Conceito de Orçamento Público
O orçamento público pode ser definido como o plano financeiro anual de um governo, que especifica as 

receitas previstas e as despesas autorizadas para um determinado período, geralmente um ano fiscal. Ele 
é elaborado pelo Poder Executivo e aprovado pelo Poder Legislativo, sendo um instrumento essencial para 
a gestão dos recursos públicos. O orçamento reflete as prioridades políticas e sociais do governo, alocando 
recursos para diferentes áreas, como saúde, educação, segurança e infraestrutura.

— Princípios Orçamentários
A elaboração e a execução do orçamento público são regidas por uma série de princípios orçamentários que 

garantem sua transparência, legalidade e eficiência. Entre os principais princípios, destacam-se:

– Princípio da Legalidade: Estabelece que o orçamento deve ser elaborado e executado em conformidade 
com a legislação vigente. Nenhuma despesa pode ser realizada sem prévia autorização legal, assegurando que 
as ações do governo estejam dentro do marco legal.

– Princípio da Anualidade: O orçamento deve ser elaborado para um período determinado de um ano, 
o que facilita o controle e a avaliação das receitas e despesas do governo. Isso significa que o planejamento 
orçamentário e a autorização de gastos são limitados ao exercício financeiro correspondente.

– Princípio da Universalidade: Todas as receitas e despesas do governo devem ser incluídas no orçamento, 
sem exceção. Esse princípio garante que o orçamento seja um documento completo e abrangente, refletindo 
todas as operações financeiras do governo.

– Princípio da Unidade: O orçamento deve ser uno, ou seja, todas as receitas e despesas devem ser 
integradas em um único documento. Isso facilita a compreensão e o controle do orçamento, evitando a 
fragmentação e a dispersão dos recursos públicos.

– Princípio da Exclusividade: O orçamento deve conter apenas a previsão de receitas e a autorização de 
despesas, sem incluir disposições estranhas ao seu conteúdo financeiro. Esse princípio evita que o orçamento 
seja utilizado para outros fins que não sejam a gestão financeira do Estado.

– Princípio do Equilíbrio: Estabelece que as receitas previstas no orçamento devem ser suficientes para 
cobrir as despesas autorizadas. O equilíbrio orçamentário é fundamental para a sustentabilidade fiscal do 
governo, evitando déficits e o aumento da dívida pública.

– Princípio da Publicidade: O orçamento deve ser amplamente divulgado para garantir a transparência e 
permitir o controle social sobre a administração pública. A publicidade orçamentária assegura que os cidadãos 
possam acompanhar a execução do orçamento e cobrar a responsabilidade dos gestores públicos.

– Princípio da Programação: Refere-se à necessidade de que o orçamento seja elaborado com base 
em um planejamento prévio, estabelecendo metas e prioridades para a aplicação dos recursos públicos. A 
programação orçamentária visa a uma gestão eficiente e eficaz dos recursos, direcionando-os para as áreas 
de maior relevância social.

– Princípio da Clareza: O orçamento deve ser claro e compreensível, facilitando sua leitura e interpretação 
por parte dos gestores públicos, do legislativo e da sociedade em geral. A clareza é essencial para a transparência 
e o controle do orçamento.
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Noções de Gestão de Pessoas

1. Modelo Tradicional (Gestão de Pessoal)
- Período: Início do século XX até a década de 1960.

Características:
- Foco na administração de tarefas burocráticas como contratação, pagamento e demissão.

- Estrutura hierárquica rígida.

- Baixa preocupação com o desenvolvimento e bem-estar dos funcionários.

- Fatores Condicionantes:
- Revolução Industrial e a necessidade de organizar grandes contingentes de trabalhadores.

- Predominância de setores industriais.

- Mentalidade de comando e controle.

2. Modelo de Relações Humanas
- Período: Década de 1930 em diante, com ênfase nas décadas de 1950 e 1960.

- Características:
- Valorização das relações interpessoais no ambiente de trabalho.

- Preocupação com a motivação, satisfação e bem-estar dos empregados.

- Surgimento de práticas de treinamento e desenvolvimento.

- Fatores Condicionantes:
- Experiências de Hawthorne, que destacaram a importância das condições psicológicas e sociais.

- Crescimento dos estudos sobre motivação e comportamento humano no trabalho (Maslow, Herzberg).

- Mudança de foco da produtividade para a satisfação do trabalhador.

3. Modelo de Desenvolvimento Organizacional
- Período: Década de 1960 em diante.

- Características:
- Enfoque na mudança organizacional e desenvolvimento contínuo.

- Desenvolvimento de programas de capacitação e formação.

- Participação e envolvimento dos funcionários nos processos decisórios.

- Fatores Condicionantes:
- Necessidade de adaptação rápida às mudanças de mercado e tecnologia.

- Teorias da mudança e desenvolvimento organizacional.

- Valorização do capital humano como diferencial competitivo.

4. Modelo de Gestão Estratégica de Pessoas
- Período: Década de 1980 em diante.
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Noções De Governança Corporativa

— Introdução
A gestão por processos e a tecnologia da informação (TI) têm se tornado pilares fundamentais para a 

competitividade e eficiência das organizações contemporâneas. Em um cenário empresarial cada vez mais 
dinâmico e complexo, a capacidade de otimizar processos e integrar tecnologias avançadas é essencial para 
alcançar e sustentar o sucesso. A gestão por processos envolve a identificação, análise e melhoria contínua 
das atividades de negócios, enquanto a TI fornece as ferramentas e sistemas necessários para automatizar, 
monitorar e otimizar esses processos.

Neste contexto, a integração entre gestão por processos e TI pode transformar profundamente uma or-
ganização, proporcionando uma série de benefícios que incluem aumento da eficiência operacional, redução 
de custos, melhoria na qualidade dos produtos e serviços, agilidade nas operações e uma base sólida para a 
tomada de decisões informadas.

No entanto, essa integração também apresenta desafios significativos, como a resistência à mudança, a 
complexidade dos sistemas, os custos iniciais e as questões de segurança da informação.

— Conceitos-Chave na Gestão por Processos e TI

Gestão por Processos
A gestão por processos é uma abordagem sistemática que visa otimizar as atividades de uma organização 

para alcançar objetivos estratégicos. Os principais conceitos da gestão por processos incluem:

• Processo: Um conjunto de atividades inter-relacionadas ou interativas que transformam insumos (recur-
sos) em produtos ou serviços, com o objetivo de atender às necessidades dos clientes internos ou externos. 
Cada processo possui entradas, saídas, fornecedores, clientes e um fluxo de trabalho definido.

• Modelagem de Processos: A representação visual dos processos de negócio, frequentemente realizada 
através de diagramas de fluxo ou ferramentas de modelagem como o BPMN (Business Process Model and 
Notation). A modelagem facilita a compreensão, análise e identificação de melhorias nos processos.

• Automatização de Processos: O uso de tecnologia para executar tarefas repetitivas e rotineiras de ma-
neira automática, reduzindo a necessidade de intervenção humana e aumentando a eficiência. A automatização 
pode ser aplicada em diversas áreas, como processamento de dados, atendimento ao cliente e produção.

• Melhoria Contínua: A filosofia de aperfeiçoamento constante dos processos, utilizando metodologias 
como PDCA (Plan-Do-Check-Act), Kaizen e Six Sigma. A melhoria contínua busca aumentar a eficiência, eficá-
cia e adaptabilidade dos processos organizacionais.

• Gestão de Processos de Negócio (BPM): Uma disciplina que combina metodologias, ferramentas e 
tecnologias para gerenciar e otimizar processos de negócio. O BPM foca na melhoria da eficiência operacional, 
flexibilidade e capacidade de resposta às mudanças no mercado.

Tecnologia da Informação
A Tecnologia da Informação (TI) é essencial para a gestão moderna de processos, proporcionando as fer-

ramentas e infraestruturas necessárias para suportar e aprimorar as operações organizacionais. Os principais 
conceitos de TI incluem:

• Sistemas de Informação: Conjuntos de componentes interrelacionados que coletam, processam, arma-
zenam e distribuem informações. Exemplos incluem sistemas de gestão empresarial (ERP), sistemas de ges-
tão de relacionamento com clientes (CRM) e sistemas de gestão de cadeia de suprimentos (SCM).

• Automação: A aplicação de tecnologia para realizar tarefas sem intervenção humana. A automação pode 
incluir desde simples scripts de software até complexos sistemas de controle industrial, como robótica e inteli-
gência artificial.


